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Ministério da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos visita o CDD 
para reforçar cooperação na promoção, 
defesa e proteção dos Direitos Humanos
l O Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos (MJACR) expres-

sou, na terça-feira, 29 de Outubro, a sua intenção de reforçar a cooperação com 
o Centro para Democracia e Direitos Humanos (CDD) na promoção, defesa e pro-
teção dos direitos humanos em Moçambique.
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A manifestação foi feita pelo Professor Dou-
tor Mateus Saíze, Ministro da Justiça, As-
suntos Constitucionais e Religiosos, duran-

te uma visita de cortesia ao CDD, em Maputo.
“Como o pelouro do Governo ligado aos direitos 

humanos e à cidadania, à proteção e promoção da 
população vulnerável, estamos disponíveis para co-
laborar em tudo o que se mostrar necessário para 
o bem-estar da população”, afirmou o Ministro Ma-
teus Saíze, sublinhando a abertura do Governo para 
uma relação construtiva com a sociedade civil, cen-
trada na promoção dos direitos humanos, da cida-
dania e do acesso à justiça.

O Ministro propôs ainda a criação de uma plata-
forma permanente de diálogo entre o Ministério e 
as organizações da sociedade civil, para institucio-
nalizar a troca de informações e a identificação con-
junta de soluções:

“Podemos aprofundar e ver como criar uma pla-
taforma para estes diálogos, nem que seja uma ou 
duas vezes ao ano. Pode ajudar muito a identificar 
problemas e encontrar soluções.”

A delegação ministerial, composta também pelo 
Dr. Ilídio Miguel, Diretor-Geral do Serviço Nacional 
Penitenciário (SERNAP); Dr. Cláudio Mate, Diretor 
Nacional de Direitos Humanos e Cidadania; e pelas 
assessoras Dra. Márcia Rungo e Dra. Yolanda Goma, 
foi recebida pelo Professor Adriano Nuvunga, Dire-

tor Executivo do CDD.
Durante o encontro, o Professor Nuvunga desta-

cou as áreas de cooperação existentes entre o CDD 
e o Ministério e reiterou a importância de uma pla-
taforma regular e institucional de diálogo entre o 
Estado e a sociedade civil:

“O Ministério fica a saber dos vários assuntos que 
a sociedade civil tem com o poder judiciário, mas 
num fórum como este poderia ouvir diretamente a 
sociedade civil e discutir essas questões numa pers-
petiva de direitos humanos.”

O Diretor do CDD partilhou ainda preocupações da 
sociedade civil sobre a situação dos direitos humanos 
e do acesso à justiça no país, mencionando as mortes 
ocorridas em estabelecimentos prisionais em dezem-
bro de 2024, episódios de violência durante manifes-
tações e a falta de responsabilização em casos como 
o naufrágio de Mossuril (Nampula). Referiu também 
alegados homicídios associados ao projeto da TotalE-
nergies em Afungi, apelando a um maior protagonis-
mo do Ministério na defesa dos direitos humanos.

Em resposta, o Ministro Mateus Saíze mostrou-se 
receptivo às preocupações apresentadas e reafir-
mou o compromisso do Governo em promover o 
diálogo construtivo e contínuo com a sociedade ci-
vil, com vista a reforçar a responsabilização, o aces-
so à justiça e o respeito pelos direitos humanos em 
Moçambique.

Direitos Humanos e Sistema Prisional

O Diretor-Geral do SERNAP, Ilídio Miguel, 
destacou os esforços do Governo para huma-
nizar o sistema prisional, com especial atenção 
a crianças e jovens em conflito com a lei. Su-
blinhou o objetivo de transformar as prisões 
em espaços de reabilitação e reintegração 
social, apontando como exemplo a criação 
do Estabelecimento Penitenciário Especial de 
Recuperação Juvenil em Boane, concebido 
para acolher menores separados de adultos 
e oferecer formação profissional e orientação 

vocacional.
“Queremos que os menores saiam de lá com 

ofícios e com perspetivas de vida digna. O 
nosso enfoque é na reabilitação e reintegra-
ção social”, afirmou Ilídio Miguel.

Esta abordagem articula-se com o trabalho 
do CDD em matéria de direitos humanos e 
proteção da criança, desenvolvido em parceria 
com o UNICEF, nomeadamente no acompa-
nhamento de casos de crianças e adolescentes 
em conflito com a lei.
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Princípios Voluntários e Justiça Fiscal

O Diretor Nacional de Direitos Humanos e Cida-
dania, Cláudio Mate, sublinhou a importância da 
colaboração entre o MJACR e o CDD na promoção 
dos Princípios Voluntários em Segurança e Direitos 
Humanos, iniciativa que reforça o diálogo entre Go-
verno, empresas e sociedade civil para garantir que 
as práticas de segurança nas zonas de exploração 
de recursos naturais respeitem os direitos das co-
munidades locais e os padrões internacionais de 
conduta corporativa responsável.

Mate destacou também o papel do Ministério na 
revisão dos acordos de dupla tributação, processo 
técnico que conta com o apoio do CDD e de outros 
parceiros estratégicos, com o objetivo de prevenir 
abusos fiscais e assegurar que os acordos interna-
cionais sirvam o interesse nacional:

“O Ministério está a coordenar o processo de re-
negociação desses acordos e, em alguns casos, o 
Estado poderá até denunciar a sua vigência. Hoje, 
Moçambique precisa garantir que esses acordos 
beneficiem o país e contribuam para a justiça fiscal.”

A visita reforçou o comprometimento mútuo en-
tre o Governo e a sociedade civil em promover uma 
justiça mais acessível, transparente e centrada nos 
direitos humanos, consolidando as bases para uma 
cooperação institucional contínua em prol de um 
Moçambique mais justo e inclusivo.
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MISSÃO: 
Inspirar e impulsionar ações para 
proteger os direitos humanos, 
fortalecer a democracia e 
promover a justiça.
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Inspiring and driving actions 
to protect human rights, 
strengthen democracy, and 
promote justice. 


